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BOLETIM N. 23/2010
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS
PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

VIGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 05 DE JULHO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário


EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE JULHO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 44/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO que Dispõe sobre os procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelos órgãos da administração direta e indireta e nas construções civis realizadas por seus munícipes.

Vencimento do prazo de tramitação: 06 de julho de 2010.

PROJETO DE LEI nº. 50/2010, DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre alteração de padrão de vencimentos dos Cargos Públicos de Diretor do Serviço de Guarda e Chefe Operacional da Guarda Municipal de Nova Odessa.

Vencimento do prazo de tramitação: 13 de julho de 2010.
PROJETO DE LEI nº. 51/2010, DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Altera redação do art. 1º alínea f, da Lei 1.200, de 29 de junho de 1990, que autoriza o Chefe do Executivo a celebrar permuta de imóveis e dá outras providências.

Vencimento do prazo de tramitação: 13 de julho de 2010.

Recebemos do Ministério da Saúde 02 (dois) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros ao Município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério de Educação 01 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros ao Município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 204/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Herman Jankovittz no Jardim Santa Rosa.

N. 205/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de reformar o passeio público na Rua Armezinda de Ultramar no Jardim Santa Luiza I.

N. 206/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica nas Ruas: Cezarina C. Bordon e José P. dos Santos no Jardim Santa Luiza I.

N. 207/2010 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a limpeza e capinação do mato, localizado na Rua Pedro Pinheiro Alves, no Bairro da Vila Azenha.

N. 208/2010 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo da rede de galerias pluviais, localizado na Rua Pedro Pinheiro Alves, no Bairro Vila Azenha.

N. 209/2010 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo na camada asfáltica, localizada na Rua Bento Toledo Rodovallo, esquina com a Rua João Thienne, no Bairro Vila Azenha.

N. 210/2010 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo na camada asfáltica, localizada na Rua Pedro Pinheiro Alves, no Bairro Vila Azenha.

N. 211/2010 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo na camada asfáltica, localizada na Rua Romeu V. Tognella esquina com Rua João Adanson, no Bairro Vila Azenha.

MOÇÕES DE PESAR
N. 295/2010 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER 

Voto de pesar pelo falecimento de IRENICE PEREIRA DE SOUZA.

N. 301/2010 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA  

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. ALCIDES FRANCISCO.

N. 304/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES  

Voto de pesar pelo falecimento da senhora GENY LUCIANO COSTA.

N. 307/2010 - Autor: JOSÉ MÁRIO MORAES   

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. GERALDO PINHANELLI.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 28 DE JUNHO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

05 DE JULHO DE 2010
ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 28 DE JUNHO DE 2010.

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de junho do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua vigésima segunda sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. Às 10 (dez) horas, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Renata Domingues Rosa Pacheco Furini faça a leitura de um trecho da bíblia. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 198/2010 indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, reparos e manutenção no parque infantil, do Jd. Dª Maria Rapozeiro Azenha. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 199/2010 indica adoção de medidas no sentido de demarcar faixa de pedestres em frente ao Hospital Municipal de Nova Odessa. INDICAÇÃO N. 200/2010 que indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica nas Ruas: dos Jacarandás e das Nogueiras no Jardim das Palmeiras. INDICAÇÃO N. 201/2010 que indica adoção de medidas no sentido de transferir o Ecoponto do Jardim Capuava. INDICAÇÃO N. 202/2010 que indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua João de Camargo no Jardim do Éden. INDICAÇÃO N. 203/2010 que indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Uirapuru no Jardim 23 de maio. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 279/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Voto de pesar pelo falecimento da Sra. NEYS LOPES BEZERRA SOARES. MOÇÃO 280/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Voto de pesar pelo falecimento do Sr. OSVALDO FRIZONI. MOÇÃO 281/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Voto de pesar pelo falecimento da Srª. ODILLA MARIA PAVAN BODINI. MOÇÃO 292/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora MARIA NEUZA MARTINEZ PEREIRA. MOÇÃO 293/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora CÉLIA APARECIDA MAZIERI DIAS. A ATA da vigésima primeira sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos das Sessões Ordinárias, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre. O presidente anuncia a ORDEM DO DIA – PROPOSIÇÕES – 01 -  sobrestando - PROJETO DE LEI N. 39/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Cria o Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ MÁRIO MORAES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). 02 – PROPOSIÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL - PROJETO DE LEI Nº 36/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2011, apresentado com 03 emendaS, de autoria dos vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita a suspensão da sessão por 15 (quinze) minutos. Em seguida, a EMENDA N. 01/2010 SUBSTITUTIVA é colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. A EMENDA é colocada em votação, sendo REPROVADA por 05 (cinco) votos contrários e 04 (quatro) votos favoráveis. A EMENDA N. 02/2010 SUBSTITUTIVA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo REPROVADA por 05 (cinco) votos contrários e 04 (quatro) votos favoráveis. A EMENDA N. 03/2010 MODIFICATIVA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade. O PROJETO DE LEI N. 36/2010 é colocado em  discussão, não havendo. O PROJETO é colocado em votação sendo APROVADO por unanimidade. Após, a sessão é suspensa por 05 (cinco) minutos. Na sequência, a REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 36/2010 é colocada em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 03). 03 – REDAÇÃO FINAL - PROJETO DE LEI N. 40/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dá denominação de Rua Jequitibá a Rua 01 do Jardim Capuava. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 04). Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 221/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca o Assessor Jurídico, sr. Carlos Rosenbergs e o Assessor de Convênios, sr. Ben Hur Gomes e convida o Prefeito Municipal, o Promotor de Justiça, a Juíza de Direito desta Comarca, o sr. Artur Valter Janjon, bem como os  representantes dos proprietários do Bairro Bosque dos Cedros para debater questão relacionada àquela localidade. O autor solicita o 3º (terceiro) pedido de vistas, e após deliberação plenária, fica-lhe concedido (faixa 05). REQUERIMENTO 236/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal e Setor de Educação, informações sobre a possibilidade de adaptação do prédio da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos, para os cadeirantes. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. Em seguida, o autor solicita a retirada, e após deliberação plenária fica concedido, sendo remetido ao arquivo (faixa 06). REQUERIMENTO 249/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Chefe do Executivo, do Sindicato Têxtil de Nova Odessa e da Justiça do Trabalho de Americana, sobre as medidas que poderão ser adotadas para resguardar o direito dos ex-funcionários da empresa Wiezel. É colocado em discussão, os vereadores  VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 250/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo e a CETESB sobre ocorrência referente à poluição sonora no bairro Vila Azenha e Jardim Fadel. Os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES solicitam vistas, sendo-lhes concedido (faixa 08). REQUERIMENTO 251/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre estudos voltados à reimplantação da linha de ônibus escolar na Rua Atibaia, nas Chácaras Recreio, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 252/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre o credenciamento de um estabelecimento comercial, na região do Bairro Triunfo, para o recebimento de boletos e contas de consumo. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 253/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a adesão do Município ao “Programa Escola da Família”. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 254/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo sobre a destinação de uma área localizada no bairro Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 255/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de colocar ponto de ônibus ou terminal em frente a nova Agência do INSS. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 256/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre quais as medidas que podem ser adotadas para sanar ou diminuir o mau cheiro provocado pela empresa CONES. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON, JOSÉ MÁRIO MORAES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 257/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e da Coordenadoria de Educação, sobre estágios que se oferecem aos alunos do Curso de Pedagogia que residem em nosso município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 258/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o contrato de serviço para captura de animais de porte grande. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 259/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, cópia do edital de classificação do concurso público 05/2009. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 260/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES que solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a proibição do tráfego de caminhões na Avenida São Gonçalo. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, JOSÉ MÁRIO MORAES e GERVÁSIO DE BRITO discursam. Após, o vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, sendo-lhe concedido (faixa 18). Por deliberação plenária as MOÇÕES são apreciadas e votadas em bloco: MOÇÃO 282/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Prefeitura Municipal e o Setor de Obras e Serviços Urbanos pelas obras de pavimentação que estão sendo realizadas no Bairro da Vila Azenha. MOÇÃO 283/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com a equipe de Taekwondo Nocaute de Nova Odessa. MOÇÃO 284/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com o Prefeito Municipal e a equipe de futebol feminino, pela conquista da medalha de prata na Copa Regional. MOÇÃO 285/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com os triatletas Leandro Cunha e Willian Barbosa, pela participação na 10ª Edição do Ironman Brasil, em Santa Catarina. MOÇÃO 286/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o Diretor Presidente da Associação dos Servidores Públicos Municipais de Nova Odessa, Sr. PAULO CÉSAR LOPES, e com os membros de sua diretoria, em face ao gesto humanitário de oferecer as dependências da Associação dos Servidores Públicos Municipais de Nova Odessa (ASMNO) para a Pastoral da Criança da Comunidade Santa Terezinha, no bairro Matilde Berzin. MOÇÃO 287/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Prefeitura Municipal de Nova Odessa, aos coordenadores Roger Prado e  Zirleide Cocato  pela inclusão do Município no Programa “Segundo Tempo”. MOÇÃO 288/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com Chefe do Executivo pela inclusão do Município no Programa “ProJovem Trabalhador e Juventude Cidadã”, gerido pelo Ministério do Trabalho e Emprego. MOÇÃO 289/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa pela realização do Almoço Italiano em prol da AAANO (Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa). MOÇÃO 290/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Prefeitura Municipal, Coordenadoria de Educação e Coordenadoria de Cultura e Turismo com o Projeto de Iniciação Musical. MOÇÃO 291/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Sociedade Esportiva Recreativa Paradão, pelo sucesso da 1ª Festa Junina realizada no último dia 19 de junho, no campo de futebol do Jardim Éden. MOÇÃO 294/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplauso a AAANO (Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa), pela apresentação dos trabalhos beneficentes realizados em Nova Odessa. São colocadas em discussão, não havendo. São colocadas em votação, sendo APROVADAS por unanimidade (faixa 19).  Em seguida, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER (faixa 20) e VAGNER BARILON (faixa 21) utilizam a tribuna livre. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 05 de julho de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 22). Para constar, lavrou-se a presente ata.
-------------------/----------------------/-----------------

1º Secretário

    Presidente

     2º Secretário

Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no próximo dia 05 de julho de 2010, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE JULHO DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 05 DE JULHO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 - Veto TOTAL ao autógrafo nº. 34/2010, originário de Projeto de Lei n. 01/2010 DE autoria do VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE FIXA NORMAS RELATIVAS À MANUTENÇÃO E AO REPARO DE VEÍCULOS OFICIAIS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal - (Inciso VIII do § 6º do artigo 230 do Regimento Interno)

Nova Odessa, 01 de junho de 2010.

Ofício nº 245/GP/2010 - Processo PMNO nº. 3142/2010

Excelentíssimo Senhor Presidente

Valho-me do presente para comunicar a  Vossa Excelência  o recebimento do  Oficio nº. 673, datado de 11 de maio de 2010 e que encaminha o autógrafo nº 34, do Projeto de Lei  de autoria do Ilustre Senhor Vereador Antonio José Rezende Silva  que “Fixa normas relativas à manutenção e reparo de frota de veículos oficiais” , cuja segunda via restituo-lhe com o seguinte pronunciamento.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado por essa egrégia Casa, o mesmo não poderá lograr êxito, em razão de vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade que o maculam.

Destarte, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, integralmente o Autógrafo nº. 34, de 11 de maio de 2010, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Antonio José Rezende Silva, o que faço por reputá-lo inconstitucional e ilegal, posto que maculado pelo vício de iniciativa, além de ilegal.

O projeto de lei em exame visa  obrigar  a Administração, ainda que “preferencialmente”, proceder a manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais, “em estabelecimentos comerciais locais”.

Antes da apreciação da eiva de inconstitucionalidade, o vício de origem, que impõe a obrigatoriedade do veto, queremos ressaltar a ilegalidade do preceito estabelecido pelo Autógrafo, em flagrante colisão com aqueles estabelecidos no art. 3º, § 1º, I e II, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos), abaixo transcritos:

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.

Assim, ressalta claro a ilegalidade da disposição que determina,  ainda que preferencialmente, a realização da manutenção da frota oficial do Município, “em estabelecimentos comerciais locais”, já que é vedado aos agentes públicos, no caso a Administração Municipal, “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato”;

Posto isto, vejamos a questão da inconstitucionalidade do presente Autógrafo.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis:

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

O autógrafo ora vetado pretende obrigar a Municipalidade a proceder a manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais, “em estabelecimentos comerciais locais”, através  de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Antonio José Rezende Silva

De acordo com o art. 72, XII,  combinado com o art. 96,da LOMNO, compete privativamente ao Prefeito legislar sobre políticas, planos e programas municipais, não cabendo, pois, ao Legislativo disciplinar a matéria em exame. Portanto, ao imiscuir-se em seara que não lhe é própria, o Legislativo Municipal violou o princípio da separação entre os Poderes, estabelecido no art. 2.º da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, e repetido, com arrimo no princípio da simetria, nos  artigos  5.º,    25 e  144, da  Constituição do Estado de São Paulo.

Ao instituir a referida legislação, o Legislativo pretende impor ao Executivo a adoção de uma série de medidas administrativas que, não fossem ilegais, seriam de sua exclusiva competência. É o caso, por exemplo, do Art. 1º:-  “A manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais pertencente ao patrimônio municipal serão realizados, preferencialmente, em estabelecimentos comerciais locais”,

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às  normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofendem diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput,  25,  e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.

Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466),

O autógrafo nº. 34/2010, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, bem como por ser contrário ao interesse público, já que dispõe de forma ilegal e abusiva sobre o sistema de licitação de serviços de manutenção de veículos, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 34, de 11 de maio de 2010, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Antonio José Rezende Silva, o que faço por reputá-lo inconstitucional e ilegal, posto que maculado pelo vício de iniciativa, além de ilegal, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Nesta oportunidade, aproveito para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

P A R E C E R:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, o projeto ora vetado fixa normas relativas à manutenção e reparo de frota de veículos oficiais e dá outras providências.

O projeto de lei n.01/10 tramitou pelas seguintes comissões: a) Constituição, Justiça e Redação; b) Finanças e Orçamento e c) Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação lançou, por maioria de votos, parecer contrário à tramitação da proposição.

Referido parecer foi submetido à apreciação plenária na sessão ordinária havida em 29 de março de 2010, tendo sido rejeitado, por unanimidade.

Após a rejeição, o projeto foi submetido ao crivo da Comissão de Finanças e Orçamento e Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, recebendo de ambas, pareceres favoráveis.

A proposição foi, então, submetida à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 10 de maio último, restando aprovada, por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.34, de 11 de maio de 2010.

Ocorre que, através do ofício n.245/GP/2010, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao referido autógrafo.

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame inconstitucional e ilegal, posto que maculada pelo vício da iniciativa. Aduz, em síntese, que:

a) as normas estabelecidas no autógrafo colidem com os preceitos estabelecidos no art. 3º, § 1º, I e II da Lei n.8.666/93;

b) compete privativamente ao Prefeito legislar sobre políticas, planos e programas municipais, não cabendo ao Legislativo disciplinar a matéria em exame. Portanto, ao imiscuir-se em seara que não lhe é própria, o Legislativo Municipal violou o princípio da separação entre os Poderes, estabelecido no art. 2º da Carta Maior e repetido, com arrimo no princípio da simetria, nos arts. 5º, 25 e 144 da Constituição do Estado de São Paulo;

c) o Prefeito, enquanto Chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas;

d) houve supressão de atribuição reservada ao Chefe do Executivo, com a consequente imposição de normas que ofendem diretamente sua iniciativa legislativa.

Razão lhe assiste, consoante argumentações constantes do parecer prévio desta Comissão lançado no projeto em comento, rejeitado por unanimidade pelo Plenário, cujo teor contido na exposição da matéria transcrevemos e adotamos, na íntegra:

“Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, que fixa normas relativas à manutenção e ao reparo de veículos oficiais.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo fere dispositivos da Constituição Federal, bem como normas hierarquicamente superiores.

A administração do patrimônio municipal compete ao Chefe do Executivo, cabendo-lhe gerir a utilização, conservação e alienação de tais bens.

Contudo, em observância ao princípio da separação dos poderes inserido no art. 2º da Carta Maior, bem como da autonomia do Legislativo (art. 51, IV e art. 52, XIII c.c. o art. 29, caput da Constituição Federal), incumbe ao presidente da Câmara Municipal o gerenciamento dos bens postos à disposição desse poder.

Na mesma direção é o art. 96 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 96. Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens municipais respeitada a competência da Câmara quanto aqueles empregados nos serviços desta”.

De outra parte, a matéria tratada na presente proposição esbarra, ainda, no art. 3º, caput e § 1º, I da Lei n.8.666/93, de 21 de junho de 1993, que assim dispõe:

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1º. É vedado aos agentes políticos:

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato”.

Diante do exposto, considerando-se que as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se que:

a) que o veto oposto é jurídico, e

b) razão lhe assiste, em face da argumentação lançada no presente parecer.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), entendo que o autógrafo padece do vício de inconstitucionalidade, motivo pelo qual opino pelo acatamento do veto.

Nova Odessa, 28 de junho de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER 

ANGELO R. RÉSTIO

02 – PROJETO DE LEI N. 28/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE DISPÕE SOBRE A proibição do uso de aparelhos celulares e rádio de comunicação nas agências bancárias.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica proibido o uso de telefone celular e rádio de comunicação nas agências bancárias instaladas no Município.

Art. 2º. A inobservância às disposições contidas na presente lei acarretará na aplicação das seguintes sanções às agências bancárias: 

I – advertência;

II – multa de 200 UFESPs, na reincidência;

III – multa de 300 UFESPs, até a quinta reincidência, e

IV – suspensão do alvará de funcionamento, na sexta reincidência do ano.

Art. 3º. Os estabelecimentos mencionados nesta lei deverão manter afixado cartaz, em local visível ao público, contendo o seguinte enunciado: “É PROIBIDO O USO DE APARELHOS CELULARES E RÁDIO DE COMUNICAÇÃO NO INTERIOR DESTA AGÊNCIA BANCÁRIA”.

Art. 4º. A imposição legal contida no art. 3º da presente lei é de responsabilidade da agência bancária, com dimensões mínimas de 60 cm x 40 cm. 

Art. 5º. As agências bancárias têm o prazo de cento e vinte (120) dias, a contar da publicação desta lei, para se adaptarem às exigências da mesma.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 13 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

JOSÉ MÁRIO MORAES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

ANTONIO J. R. SILVA
GERVÁSIO DE BRITO

VANDERLEI AP. DA ROCHA
P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos celulares e rádio de comunicação nas agências bancárias.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

Importante ressaltar que existem no âmbito do Município as seguintes leis impondo normas às agências bancárias:

a) Lei n.2.132, de 17 de março de 2006, que obriga as agências bancárias a atender seus usuários, no setor de caixas, em tempo razoável e dá outras providências;

b) Lei n.2.219, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz e de implantação de senha eletrônica nas agências bancárias e dá outras providências;

c) Lei n.2.328, de 10 de junho de 2008, que obriga as agências bancárias do Município a dotar suas dependências de sanitário;

d) Lei n.2.401, de 18 de março de 2010, que dispõe sobre a obrigatoriedade de isolamento visual dos usuários das agências bancárias no âmbito do Município.

De outra parte, está tramitando neste Legislativo o projeto de lei n. 20/2010, que dispõe sobre a instalação de sistema de monitoramento por câmeras de vídeo nas instituições bancárias do Município e dá outras providências.

Diante do exposto, opinamos favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 4 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO           CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos celulares e rádio de comunicação nas agências bancárias.

Em que pese manifestação em sentido favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere o princípio da razoabilidade, por criar restrição injustificável na esfera de liberdade do indivíduo.

Nesse sentido é o parecer n. 161/2010 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), verbis:

“PG – Processo Legislativo. Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, que veda a utilização de aparelhos celulares ou rádios no interior de estabelecimentos bancários. Princípio da razoabilidade. Considerações.

(...) 

O Município, em conformidade com o seu interesse local (art. 30, I da CF/88), no desempenho de seu poder de polícia para preservar a integridade física dos munícipes, está autorizado a interferir no direito de propriedade do particular – que não é absoluto (art. 5º, inc. XXIII, da CF/88) – e, por conseguinte, estatuir condições para o seu exercício. Também pode o município interferir na liberdade particular em prol do bem estar público (art. 5º, II da CF/88).

Sendo assim, é competente, o município para legislar sobre questões que digam respeito a edificações ou construções realizadas no seu território, assim como sobre assuntos relacionados à exigência de equipamentos de segurança, em imóveis destinados ao atendimento público.

O próprio Supremo Tribunal Federal já se manifestou em diversos julgados acerca da possibilidade da Lei Municipal dispor sobre normas de segurança para os estabelecimentos bancários, sem que isso represente invasão da competência da União: (...)

No entanto, não se pode considerar razoável o projeto de lei que transfira o ônus da segurança em estabelecimentos bancários aos particulares consumidores do serviço. Além disso, a proibição de utilização de aparelhos celulares traria gravame injustificável às duas partes da relação de consumo: a instituição bancária teria que oferecer guarda-volumes ou qualquer outro serviço similar para que os usuários deixassem seus aparelhos antes de entrar no estabelecimento; os usuários do serviço bancário, por outro lado, durante o tempo de permanência no estabelecimento, teriam que se desconectar de seus afazeres profissionais ou pessoais a fim de prestigiar o sistema de segurança da instituição financeira.

Tendo em vista o exposto, conclui-se que fere a razoabilidade, por criar restrição injustificável na esfera de liberdade do indivíduo, a vedação à utilização de aparelhos celulares ou similares no interior de estabelecimentos bancários. Como visto, há formas menos onerosas para se garantir a segurança nestes estabelecimentos.

É o parecer, s.m.j.” (Helena Ragoni de Moraes Correa – Assessora Jurídica) 

Ante ao exposto, opino contrariamente à tramitação da proposição.

Nova Odessa, 4 de maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos celulares e de rádios de comunicação nas agências bancárias.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e do § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovo a análise em relação à proposição.

Pretende a presente proposição proibir a utilização de aparelhos celulares e de rádios de comunicação nas agências bancárias objetivando diminuir o número de assaltos na “saidinha de banco” e assim proteger os usuários das agências bancárias.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 08 de junho de 2010.

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO
VAGNER BARILON

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos celulares e de rádios de comunicação nas agências bancárias.

Na condição de presidente da COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE avoco a relatoria do parecer.

Pretende a presente proposição proibir a utilização de aparelhos celulares e de rádios de comunicação nas agências bancárias objetivando diminuir o número de assaltos na “saidinha de banco” e assim proteger os usuários das agências bancárias.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 14 de junho de 2010.

ANGELO R. RÉSTIO
GERVÁSIO DE BRITO
ADRIANO LUCAS ALVES
03 – PROJETO DE LEI N. 37/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O DIA DO GUARDA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica instituído o DIA DO GUARDA MUNICIPAL no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado anualmente, no dia 10 de outubro.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 4 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o Dia do Guarda Municipal e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”. 

Logo, a instituição de data no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 10 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER 
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador José Carlos Belizário, que institui no calendário oficial do município o “Dia do Guarda Municipal”, a ser comemorado em 10 de outubro de cada ano.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é homenagear os guardas municipais em razão da extrema relevância de seu papel perante a sociedade.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 07 de junho de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador José Carlos Belizário, que institui no calendário oficial do município o “Dia do Guarda Municipal”, a ser comemorado em 10 de outubro de cada ano.

Na condição de presidente da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é homenagear os guardas municipais em razão da extrema relevância de seu papel perante a sociedade.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 14 de junho de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO

04 – PROJETO DE LEI N. 38/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Dá denominação de “SÃO GONÇALO” à Avenida que liga Sumaré à Santa Bárbara D´Oeste.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica denominada “São Gonçalo” a Avenida que liga Sumaré a Santa Bárbara D´Oeste. 

Art. 2º. A avenida a ser denominada passa pelos trechos dos loteamentos abaixo especificados:

a) Jardim Alvorada, como Estrada Municipal Santa Bárbara D´Oeste – Sumaré (Estrada São Gonçalo);

b) Jardim Capuava, como Avenida São Gonçalo;

c) Jardim Santa Rita I, como Avenida Um (01), e

d) Jardim Santa Rita II, como Avenida Um (01).

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO L. ALVES

P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, que dá denominação de “São Gonçalo” à Avenida que liga Sumaré a Santa Bárbara D´Oeste.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticia que o logradouro não possui outra denominação (fl.11).

De outra parte, conforme respostas aos requerimentos ns. 16/10 e 115/10, o próprio Chefe do Executivo ressalta a necessidade de regularização da denominação oficial daquela importante via municipal de trânsito e oferece os parâmetros para a elaboração da presente proposição.

Ressalte-se, outrossim, que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 10 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador José Carlos Belizário, que dá denominação de “São Gonçalo” a Avenida que liga Sumaré à Santa Bárbara D'Oeste.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, pretende a presente proposição denominar de “São Gonçalo” a Avenida que liga Sumaré à Santa Bárbara D'Oeste, em razão da necessidade de regularização da denominação oficial desta importante via de trânsito Municipal.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 07 de junho de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador José Carlos Belizário, que dá denominação de “São Gonçalo” a Avenida que liga Sumaré à Santa Bárbara D'Oeste.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, pretende a presente proposição denominar de “São Gonçalo” a Avenida que liga Sumaré à Santa Bárbara D'Oeste, em razão da necessidade de regularização da denominação oficial desta importante via de trânsito Municipal.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 14 de junho de 2010.

WANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO
05 – PROJETO DE LEI N. 41/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dá denominação de “Antônio Gazzetta” à Quadra Esportiva ao lado da sede do SEANO, no Jardim Flórida.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1o. Fica denominada “Antônio Gazzetta” à Quadra Esportiva ao lado da sede do SEANO, no Jardim Flórida.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

VAGNER BARILON   ADRIANO L. ALVES
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VANDERLEI AP. DA ROCHA
GERVÁSIO DE BRITO
ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

JOSÉ M. MORAES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dá denominação de “Antonio Gazzetta” à Quadra Esportiva ao lado da sede do SEANO, no Jardim Flórida.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos previstos na Lei n.2.380/2010, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl.07);

b)
 documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl. 08);

c)
 certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação (fl.09).

Ressalte-se, outrossim, que o art. 1º, inciso VI da Lei n.2.380/2010 permite, para a denominação de logradouros, a atribuição de nomes de pessoas que tenham se destacado, por seus méritos, na atividade empresarial (em cujo setor se destacou o homenageado, conforme exposto na justificativa).

Por derradeiro, destacamos que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em face das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 17 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei que denomina de “Antonio Gazetta” a Quadra Esportiva ao lado da sede do SEANO, no Jardim Flórida.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, pretende a presente proposição denominar de “Antonio Gazetta” a Quadra Esportiva ao lado da sede do SEANO, no Jardim Flórida, objetivando homenageá-lo e perpetuar sua memória.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 07 de junho de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA 

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei que denomina de “Antonio Gazetta” a Quadra Esportiva ao lado da sede do SEANO, no Jardim Flórida.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, pretende a presente proposição denominar de “Antonio Gazzetta” a Quadra Esportiva ao lado da sede do SEANO, no Jardim Flórida, objetivando homenageá-lo e perpetuar sua memória.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 14 de junho de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO
06 – PROJETO DE LEI N. 42/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dá denominação de “Professor Walter Manzato” – “Corvinho” à Rua Nove (9) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica denominada “Professor Walter Manzato” – “Corvinho” a Rua Nove (9) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 11 de maio de 2010.

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

JOSÉ M. MORAES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dá a denominação de “Professor Walter Manzato” – “Corvinho” à Rua Nove (09) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos previstos na Lei n.2.380/2010, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl.07);

b)
 documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl. 08);

c)
 certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação (fl.09).

Ressalte-se, ainda, que o art. 1º, inciso VI da Lei n.2.380/2010 permite, para a denominação de logradouros, a atribuição de nomes de pessoas que tenham se destacado, por seus méritos, no setor esportivo (em cuja área se destacou o homenageado, conforme exposto na justificativa).

Por último, destacamos que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 17 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei que denomina de “Professor Walter Manzato” – “Corvinho” a Rua Nove (9) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, pretende a presente proposição denominar de “Professor Walter Manzato” – “Corvinho” a Rua Nove (9) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I, tendo como escopo homenagear e perpetuar a memória de “Walter Manzato”, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 07 de junho de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA 

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei que denomina de “Professor Walter Manzato” – “Corvinho” a Rua Nove (9) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, pretende a presente proposição denominar de “Professor Walter Manzato” – “Corvinho” a Rua Nove (9) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I, tendo como escopo homenagear e perpetuar a memória de “Walter Manzato”, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 14 de junho de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO

Nova Odessa, 02 de julho de 2010.
Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III

FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE JULHO DE 2010
REQUERIMENTO N. 244/2010

Assunto: Convoca o Coordenador Municipal de Esportes e Lazer, Senhor Jair Bento Carneiro para debater questão relacionada ao esporte e lazer de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No  dia 14 de junho, o Prefeito Municipal Manoel Samartin empossou o senhor Jair Bento Carneiro para o Cargo de Coordenador Municipal de Esportes e Lazer para substituir a vaga deixada com a saída do ex-titular da pasta, Eduardo Mota.     

Com a finalidade de obter maiores esclarecimentos sobre os planos do novo Coordenador em relação ao esporte e lazer do Município.

Face ao exposto, Assim, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, Convocando o Coordenador Municipal de Esportes e Lazer, o Senhor Jair Bento Carneiro, para prestar informações sobre o assunto no próximo dia 12 de julho de 2010, ás 18 (dezoito) horas nesta Casa de Leis, com duração prevista de uma hora. 

Nova Odessa, 16 de junho de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 250/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo e a CETESB sobre ocorrência referente à poluição sonora no bairro Vila Azenha e Jardim Fadel.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por moradores dos Bairros Jardim Fadel e da Vila Azenha, acerca de problemas relacionados ao barulho fora do horário comercial que estão causando desconforto a pessoas que residem próximo ao local. 

Conforme nos foi informado à empresa “Guerreiro”, localizada a Rua Abrahão Delegá, 300, no Bairro Jardim Fadel eventualmente vem produzindo ruídos e barulhos durante o período noturno e também nas madrugadas, causando incômodo e irritação aos moradores. Segundo nos relatam os mesmos são acordados de madrugada com barulhos metálicos proveniente de um galpão azul da referida empresa, próximo a rua José Soares da Silva.

Ocorre que, se tratando de um local denominado como Zona Mista para fins de zoneamento, os vereadores subscritores acharam por bem encaminhar este pedido de informação para certificarem-se da regularidade das operações de tal empresa.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando informações sobre essa poluição ambiental que vem ocorendo.

Nova Odessa, 24 de junho de 2010.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 261/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a construção de  Campo de Bocha, sintético e de tamanho oficial.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO, aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre as medidas que poderão ser adotadas para  a construção de um campo de bocha, sintético e de tamanho oficial, no Ginásio de Esportes Jaime Nércio Duarte (Carioba), no Jd. Santa Rosa,  ou como segunda opção, no Estádio Municipal Natal Gazzetta, popularmente conhecido como Campo do Progresso. Visto que muitos praticantes desta modalidade de esportes, questionam sobre a inexistência deste tipo de campo, pois, quando participam de torneios, fica visivelmente  comprometida a desenvoltura  e bom desempenho das equipes na representatividade do município, no entanto alguns questionamentos se fazem necessários:

a) Existe algum tipo de estudo  para a construção deste tipo de campo de bocha, no município?

b) Existe algum levantamento das verbas que serão utilizadas para as referidas obras? 

c) Existe este tipo de campo de bocha, no município? Em caso positivo, onde fica?  

d)  Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 29 de junho de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 262/2010

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre extensão da iluminação na Av. São Gonçalo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Atendendo a solicitação de munícipes, requeiro aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de se estender a iluminação pública na Avenida São Gonçalo, no trecho em que se inicia a mesma, ou seja, na Rodovia Rodolpho Kivitz, até nas proximidades da Rua dos Cajueiros no bairro Capuava.

Vale ressaltar que o referido trecho compreende mais ou menos uma distância de aproximadamente 200 metros, sendo assim um local propício para assaltos, acidentes e atropelamento de animais.

Nova Odessa, 24 de junho de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 263/2010
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da Secretaria Estadual de Planejamento sobre recursos financeiros destinados à aquisição de caminhão para coleta de lixo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
 Considerando as gestões realizadas junto ao Governo do Estado pelo subscritor, objetivando a destinação de recursos financeiros para a aquisição de caminhão para coleta de lixo.

Considerando, ainda, a ausência de informações sobre o assunto, bem como a importância do veículo para o nosso Município, posto que ele auxiliará no serviço de coleta de lixo, essencial para a comunidade, REQUEIRO aos nobres pares, após deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e à Secretaria Estadual de Planejamento, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Solicita o envio de cópia do processo, contendo os ofícios e demais documentos enviados à Secretaria de Planejamento, relacionados ao veículo em questão.

b) Qual o setor responsável pela liberação da verba (Governo Estadual) e pelo acompanhamento do processo (Prefeitura Municipal)? 

c) Por que não houve a liberação dos recursos financeiros até a presente data?

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 1º de julho de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 264/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a disciplinar o estacionamento de motocicletas na Avenida Carlos Botelho, na Praça José Gazzetta, lado oposto à agência do Banco Bradesco.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Antes do ponto de ônibus localizado na Praça José Gazzetta, existe um espaço utilizado como estacionamento por diversos veículos, todavia o local não está demarcado. 

Neste sentido, rotineiramente motocicletas estacionam no local de forma aleatória e utilizam o espaço que poderia ser ocupado por vários veículos, entre carros e motos.

Em face do exposto, tendo em vista a alta procura por vagas naquela localidade, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado a disciplinar o estacionamento de motocicletas e automóveis no local.

Nova Odessa, 01 de julho de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

REQUERIMENTO N. 265/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de reforma do ginásio de esporte Jd. São Jorge e também a recolocação dos equipamentos para prática de basquete.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Muitos munícipes estão reclamando das más condições do ginásio de esporte do Jd. São Jorge e da falta dos equipamentos para a prática de basquete, pois no começo de 2010 foi feita reforma somente na parte interna do ginásio, e também os equipamentos para prática de basquete foram retirados do local para a reforma e não foram recolocados. 

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de reforma total do ginásio de esporte do Jd. São Jorge, incluindo a devolução dos equipamentos de basquete que foram retirados do local.

Nova Odessa, 01 de julho de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

REQUERIMENTO N. 266/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os estudos realizados para a retirada de valetas no cruzamento da Rua Duque de Caxias com Rua Washington Luis, Avenida João Pessoa e Rua Independência.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O vereador subscritor foi procurado por munícipes solicitando informações a cerca da retirada de valetas de algumas ruas do nosso município, serviço este executado pelo Setor de Obras e Urbanismo da Prefeitura Municipal.

Neste sentido os munícipes reivindicam ações da Prefeitura no sentido de que seja providenciado a retirada também das valetas nos cruzamentos da Rua Duque de Caxias com Rua Washington Luis, Avenida João Pessoa e Rua Independência.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido no Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a viabilidade de atendimento a esta solicitação.
Nova Odessa, 01 de Julho de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 267/2010

Assunto: Solicita informação do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado à celebração de convênio com o Estado de São Paulo, referente ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal - “Nota Fiscal Paulista”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do Requerimento n. 778, de 28 de Outubro de 2009, apresentado pelos subscritores, pedindo informações sobre estudos para a inclusão no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal, conhecido popularmente como “Nota Fiscal Paulista” os impostos municipais: IPTU e ISSQN.

Tivemos como resposta do Prefeito Municipal, que este seria encaminhado para o Setor de Convênios para ser analisado.

Diante da relevância deste projeto, que embora autorizativo, mas que dará aos munícipes em débito de IPTU e ISSQN, pessoas físicas e jurídicas em poderem liquidar os mesmos de forma eficaz, segura e sem prejudicar ao contribuinte em suas necessidades financeiras.

Quem ganhará com este projeto se aprovado e sancionado, será o contribuinte que terá um caminho para pagar sua mora com o município, o município que terá formas em fazer caixa e reduzir a inadimplência de tributos e o Estado de São Paulo que ganhará com um volume maior de emissão de Notas Fiscais e tributos recolhidos, reduzindo assim a sonegação fiscal.

Quando o “útil se une ao agradável” tudo fica mais fácil e todos ganham e neste caso Nova Odessa, que sofre com a inadimplência, certamente poderá investir mais no seguimento que hoje cresce e carece de recursos financeiros para sua continuidade.

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, e buscando informações que possam esclarecer o projeto apresentado REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar a existência de estudo voltado a celebração de convênio com o Estado de São Paulo, nos moldes acima mencionados.

Nova Odessa, 29 de Junho de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N.
268/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informação do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de estudos voltados a mudança da entrada dos banheiros da Rodoviária aproveitando as melhorias que serão efetuas no referido próprio público para utilização de espaços.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através de matéria jornalística publicada no “Jornal de Nova Odessa”, tomamos conhecimento acerca das medidas adotadas pela Prefeitura para utilização de 100% de espaços da Rodoviária Cidadã, para melhor atender os munícipes que todos os dias usufruem daquele lugar.

Neste contexto, o escopo desta proposição é falar em nome daqueles que passam pela Rodoviária utilizando os serviços que ela oferece a população como: Procon, JARI, Farmácia Municipal, PREvCidade, Junta de Serviços Militar e do Banco do Povo Paulista, além do embarque e desembarque de passageiros.

Várias senhoras nos têm procurado para reclamar, das portas de entrada para os banheiros que existem naquele local. 

Conforme fotos anexas, existe uma porta central por onde entram tanto homens como mulheres, lá dentro uma porta quase em frente a outra fica a entrada do masculino e feminino. A reclamação é que lá dentro além de ouvir certas conversas, qualquer um pode entrar na porta que quiser, pois não tem ninguém tomando conta do lugar, e, como pode ser perigoso, algumas senhoras têm medo e receio de usar os toaletes.

Em face do exposto, considerando a oportunidade de melhor atender as pessoas que freqüentam o local, e utilizar das reformas que serão feitas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de rever a mudança das portas para se adentrar nos banheiros.

Nova Odessa, 28 de Junho de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

ANEXO REQUERIMENTO Nº. 268/2010
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REQUERIMENTO N. 269/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação de campo de areia, no Recanto Guarapari, ao lado do campo de futebol.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a esta Casa de Leis, informações sobre a possibilidade de implantação de campo de areia, no Recanto Guarapari, ao lado do campo de futebol. 

A implantação faz-se necessária para diminuir a utilização do campo de futebol para treinamento.

Nova Odessa, 01 de julho de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA 

REQUERIMENTO N. 270/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre  água empossada, na Rua Pau Brasil próximo ao n. 218, no Jd. Alvorada.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atenção à solicitação dos munícipes residentes na Rua Pau Brasil, próximo ao n. 218, no Jd. Alvorada, referente a água que permanece empossada  constantemente, ocasionando incômodo aos moradores, devido ao mau cheiro e também pelo agravante da proliferação do mosquito da dengue, causando medo, insegurança e desconforto. 

Mediante o assunto em questão, os moradores indagam sobre a possibilidade de construção de bueiro, boca de lobo, valetas, para que o percurso da água flua de maneira que não ocorra mais este tipo de problema.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre as medidas que poderão ser adotadas para sanar o problema em questão.

Nova Odessa, 01 de julho de 2010. 

GERVÁSIO DE BRITO

REQUERIMENTO N. 271/2010

Assunto: Convoca o diretor técnico do Hospital e Maternidade Municipal “Dr. Acílio Carreon Garcia”, para prestar informações sobre a demora no atendimento relativo às “consultas de especialidades”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Por outro lado, nos termos do art. 182 da Lei Orgânica, compete ao Município prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, os serviços de atendimento à população.

Neste sentido, este Legislativo aprovou a aplicação de R$ 21.707.000,00 do orçamento municipal nesta área (Lei n. 2368, de 1º de dezembro de 2009).

Não obstante a existência de recursos financeiros para custear os programas e ações da Saúde, verificamos um imenso descontentamento da população com o atendimento prestado, especialmente em relação às consultas com especialistas.

A necessidade de atendimento especializado caracteriza a especificidade e, muitas vezes, a gravidade das doenças, posto que extrapola o atendimento prestado pelo clínico geral e requer maiores cuidados.

Justamente, nestes casos tem se verificado a demora no atendimento, circunstância que agrava a doença, compromete o tratamento e prejudica a recuperação do paciente.

Em face do exposto, considerando-se a relevância de que se reveste a matéria, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o diretor técnico do Hospital e Maternidade Municipal “Dr. Acílio Carreon Garcia”, para prestar informações sobre o assunto, no próximo dia 09 de agosto, às 18:00 horas, nesta Casa de Leis.

Nova Odessa, 1º de julho de 2010.
VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   
MOÇÃO N. 296/2010

Assunto: Congratulações com a União Social do Movimento Afro-Descendente de Nova Odessa - USMANO, pela reunião sobre os assuntos pertinentes ao Estatuto da Igualdade Racial.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES, dirigida a União Social do Movimento Afro-Descendente de Nova Odessa – USMANO, pela reunião realizada no último dia 25 de junho para tratar sobre os assuntos pertinentes ao Estatuto da Igualdade Racial.

A USMANO neste encontro teve a oportunidade de se reunir com a Deputada Federal Janete Rocha Pietá, com o Setorial de Combate ao Racismo do PT da Macro Região de Campinas e Militantes e Simpatizantes do Movimento Negro do nosso Município.

Encontros como este tem sido de grande valia para a interação e formação de grandes grupos, fortalecendo o objetivo de integração ao Estatuto da Igualdade Racial.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício à presidente da USMANO, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 30 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO          

MOÇÃO N. 297/2010

Assunto: Aplauso ao Colégio Educacional de Nova Odessa (Colégio Objetivo), pela Festa Junina do último dia 23 de junho deste ano.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida ao Colégio Educacional de Nova Odessa (Colégio Objetivo), pela Festa Junina do último dia 23 de junho deste ano.

A instituição abriu espaço com as entidades filantrópicas como suas parceiras para acontecer à grandiosa festa, assim podendo mostrar o trabalho prestado na educação de seus alunos, para toda a comunidade.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Colégio Educacional de Nova Odessa (Colégio objetivo), dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 30 de junho de 2010.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO          

MOÇÃO N. 298/2010

Assunto: Aplauso a Igreja Adventista do Sétimo Dia, pela abertura oficial de seus trabalhos com o Clube de Aventureiros de Nova Odessa “Anjinhos da Esperança”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a Igreja Adventista do Sétimo Dia, pela abertura oficial de seus trabalhos com o Clube de Aventureiros de Nova Odessa “Anjinhos da Esperança”, representado pelo diretor o sr. Hernani Vasconcelos Junior.

Sabemos que as atividades e os projetos que o Clube traz para as crianças de 6 a 9 anos de idade, são de grande valia para a formação de líderes, para o nosso município.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício a Igreja Adventista do Sétimo Dia, dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 30 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO          

MOÇÃO N. 299/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal e a Coordenadoria de Esportes e Lazer pela conquista do bronze na Copa Endurance de Mountain Bike. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Prefeitura Municipal e a Coordenadoria de Esportes e Lazer pela conquista do bronze na Copa Endurance de Mountain Bike realizada na cidade de Jarinu, São Paulo.

Nova Odessa foi representada por seis bikers e conquistou a medalha de bronze com Wagner Antonio do Amaral, na categoria Sport Especial, para portadores de necessidades especiais.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 01 de julho de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

MOÇÃO N. 300/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal e a Cooperativa de Serviço e Produção de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis de Nova Odessa pela entrega dos documentos de regularização formal da cooperativa de reciclagem.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Prefeitura Municipal e a Cooperativa de Serviço e Produção de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis de Nova Odessa (Coopersonhos) pela entrega  dos documentos de regularização formal da cooperativa de reciclagem.

Os documentos formalizam todos os aspectos municipais, estaduais e federais da organização e regulariza seu funcionamento.

Atualmente, a Coopersonhos recicla cerca de 8% do lixo doméstico de Nova Odessa, recolhendo materiais três vezes por semana, em diversos locais e também em empresas da cidade que contribuem com o projeto. Com a regularização a Cooperativa passa a receber materiais recicláveis de empresas que exijam sua legalização para fins de certificação ambiental.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulados, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 01 de julho de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 302/2010

Assunto: Congratulações com todas as 19 cidades da RMC o grande pólo econômico do Estado de São Paulo, que no último dia 19 completou 10 anos de sua criação. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida às 19 cidades que fazem parte da RMC, pelos seus 10 anos de sua criação e de relevantes serviços prestados aos milhões de habitantes que vivem e trabalham nesta próspera região.  

A Lei Complementar Estadual n. 870, de 19 de junho de 2000, que criou a RMC foi aprovada quando o nobre deputado Vanderlei Macris era presidente da Assembléia de São Paulo, pois já sabia que só com o surgimento dessa região metropolitana iria conseguir alavancar importantes resultados com a integração, organização e o planejamento dos interesses de cada município. Hoje a RMC é exemplo para o Brasil.

Entre 2005 e 2009, 14 empresas foram abertas por dia na região, isto deve-se a boa localização, próxima de portos e aeroportos internacionais, possuindo modernas rodovias que circulam pessoas e mercadorias, para dentro e fora do País, infraestrutura logística, de pesquisa e mão de obra, formando um grande pólo econômico no Estado de São Paulo, fortalecida pelo seu passado de trabalho e edificação de cada setor dos seus municípios vivendo hoje um presente bastante seguro.

Com a união e comprometimento das 19 cidades podemos sonhar com um futuro promissor.

Trata-se de uma importante comemoração para estas cidades e nós seus milhões de habitantes que desfrutamos do prazer de viver nesta região.        

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às cidades de Americana, Arthur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d'Oeste, Santo Antonio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 29 de junho de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 303/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Congratulações com a Escola Estadual Dorti Zambello Calil de Nova Odessa pela conquista do Prêmio Criatividade na categoria médio no 4º Grande Desafio em Campinas.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Escola Estadual Dorti Zambello Calil de Nova Odessa pela conquista do Prêmio Criatividade na categoria médio no 4º Grande Desafio em Campinas.

O evento foi promovido pelo Museu Exploratório de Ciências (MC) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e desafiava estudantes, curiosos e aficionados por ciências de todo o país a planejar, construir e operar um equipamento capaz de extrair petróleo das camadas do pré-sal. 

A apresentação dos equipamentos aconteceu no dia 27 de junho, no Ginásio Multidisciplinar da Unicamp. A equipe da Escola Dorti, orientada pelo Professor Fabio Rodrigues Gatto, conquistou o Prêmio de Criatividade na Categoria para o Ensino Médio, com os alunos da 3ª série, Equipe “PetroFísicos”, Rafael Lima de Oliveira, Paula M. Gomes Sogabe, Fabrício Antunes de França, Jefferson Antonio Ferreira, Joana Caroline Santicchio e Jenyfer Bruna Lima da Silva.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Escola Estadual Dorti Zambello Calil, dando-lhes ciência da proposição.  

 Nova Odessa, 30 de junho de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO MOÇÃO N. 303/2010
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MOÇÃO N. 305/2010

Assunto: Congratulações ao Instituto de Zootecnia de Nova Odessa pelos 105 anos de existência.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida ao Instituto de Zootecnia de Nova Odessa, pelos 105 anos de existência.

Com respeito de grande estima queremos enaltecer a importância do referido Instituto pela referência nacional e internacional, por suas pesquisas científicas nas áreas de produção animal e pastagens e desenvolvimento e transferência de tecnologia e insumos para a sustentabilidade dos sistemas de produção animal.

Nossos cumprimentos à diretoria, aos pesquisadores e funcionários do Instituto de Zootecnia que, ao longo dos 105 anos, contribuíram não somente para tão importantes pesquisas realizadas, bem como ter elevado o nome da nossa querida Nova Odessa.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Instituto de Zootecnia de Nova Odessa, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 30 de junho de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES

MOÇÃO N. 306/2010

Assunto: Congratulações com os soldados constitucionalistas novaodessenses e com seus familiares. 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida às famílias novaodessenses, cujos bravos filhos participaram da Revolução Constitucionalista de 1932.

Foi a Revolução Constitucionalista de 9 de julho de 1932 que levou São Paulo a dizer um basta aos desmandos da ditadura de Vargas que se implantou no Brasil, mostrando os heróis da brava gente bandeirante, que soube lutar com destemor por um ideal nobre a liberdade democrática através da constitucionalização do país.

A 25 de janeiro de 1932, data de fundação de São Paulo e passagem do 4º Centenário da Fundação São Vicente, por iniciativa da Liga de Defesa Paulista, realizou-se uma importante parada cívica, que não significou apenas um preito de exaltação à terra bandeirante, mas também o congraçamento de todos os paulistas dignos desse nome, em torno da mais legítima e sagrada aspiração de um povo: a libertação de sua terra.

A revolução terminou a 2 de outubro, e São Paulo soube ser tão grande na paz como na guerra. Soube mostrar ao Brasil a pureza e a firmeza de suas convicções, pela maneira altiva e nobre como se portou junto à ditadura vitoriosa, e muito mais glória aos vencidos que aos vencedores.

Mas houve vencidos? Se analisarmos, veremos que muito embora São Paulo e seu valoroso povo tinham sofrido agruras, fomos vencedores, porque a 16 de fevereiro de 1934, foi promulgada a 3ª Constituição deste gigante Brasil, e isso graças à coragem, ao heroísmo e a mor do povo de Piratininga, que sempre soube amar e respeitar o solo bandeirante, o solo bendito onde Anchieta escreveu o seu poema à Virgem.

A luta cessou. O tempo continuou sua marcha inexorável. Mas São Paulo não esqueceu um momento sequer os seus heróis, a quem as gerações tributarão com orgulho e sinceridade, o preito reconhecimento eterno. Quando é passado 78 anos, ergue no solo da capital bandeirante no Ibirapuera o monumento àqueles que foram ao encontro da morte em defesa dos ideais revolucionários, em defesa do respeito ao direito e às liberdades democráticas.

Hoje, São Paulo trabalha tranqüilo pelo progresso do Brasil, orgulhoso de seu passado, confiante em seu presente, e na confiança plena de seu futuro.

A participação dos combatentes de Nova Odessa no conflito foi intensa e marcante. Além do herói Aristeu Valente, morto em combate na divisa de São Paulo com Minas Gerais, próximo às cidades de Monte Sião e Águas de Lindóia, estão sepultados em Nova Odessa os soldados constitucionalistas Benedito Camargo, Faustino de Moraes, Francisco de Souza, Joaquim Rodrigues Azenha, Martholindo Teixeira Filho, Roberto Whitehead, Shano Jorge Sprogis e Theodomiro Delega.

Também lutaram na revolução os novaodessenses Alberto Bartolo, Antonio Prado, Eduardo da Silva e Fausto Moraes, que estão sepultados em outras cidades.

A Câmara Municipal, desde 2009, rende suas homenagens a esses bravos heróis, através de solenidade de hasteamento das bandeiras com a presença de autoridades e de familiares dos combatentes. 

Neste contexto, a presente proposição também visa homenagear esses bravos combatentes e relembrar esse importante fato histórico que marcou de forma indelével a memória do nosso povo.  

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos familiares dos ex-combatentes novaodessenses, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 1º de julho de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES
LÍGIA MARTINS PALONI        
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